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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER Ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N^ 4/2025

I-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto dé Lei Complemeiitar n° 4/2025, de iniciativa do prefe:ito Mário Sérgio
Lubiana, que altera dispositivos das Leis Complementares n° 1L de 30 de janeiro de 2013,
e ii° 20, de 10 de novembro de 2022, para dispor sobre a inscrição em dívida ativa e a
competência da Procuradoria Municipal de Nova Venécia/ES.

O prójetó supracitado foi apresentado ao Plenário nó Expediente da Sessão Ordinária de 24
de jtilho de 2025. Na seqüência, a matéria foi- encmninhada à; Comissão Permanente de
Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do art. 39, XXV, "1", do Regimento Interno
(fl.TO). , :

Ao receber os autos, o presidente da comissão se reservou para relatar a matéria, nos termos
previstos no art. 70, do Regimento Interno (fl. 11).

Foi solicitado parecer jurídico pelo relator (fl. 12), o qual encontra-se acostado às fls. 13/24,
cuja manifestação é pela constitücionalidade e legalidade, com a recomendação de
realização alterações, por meio da apresentação de emendas, a fim de aperfeiçoar a redação
a melhor técnica legislativa.

É o relatório, passa-se ao parecer, conforme os fundamentos abaixo expostos!
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II- DA INICIATIVA E DOS FUNDAMENTOS:

A Lei Orgânica do Miinicípio, em seu artigo 44, :define os agentes competentes p^a a
proposição de projetos de lei ordinária e complementar no âmbito municipal, em
conformidade com o princípio organizatório previsto no artigo 61 da CònstitUição Federal
de 1988, que disciplina o processo legislativo.

Portanto, no presente caso, a iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, em
obediência ao que dispõe o art. 44^ §1°, II, alíneas "c" e "d", da Lei Orgânica Municipal,
uma vez que a matéria versa sobre á constituição de créditos tributários e átribiiiçãò dós
órgãos do Poder Executivo.

Quanto à competência material, o município possui autonomia para se auto organizar, ou
seja, editar as próprias leis no âmbito de suas atribuições, observados os limites previamente
estabelecidos pela ordem constitucional.

Tal prerrogativa decorre do princípio da preponderância dos interesses, permitindo ao ente
municipal legislar sobre assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação
federal e estadual, quando cabível, nos termos do aft. 30, incisos I e II, da Constituição
Federal. Vale lembrar que compete ainda aos municípios, de acordo com o art. 30, III, da
CF/88, instituir e arrecadar tributos de sua competência.

Com efeito, a preposição em análise, quC trata sobre matéria tributária em âmbito municipal,
mais precisamente sobre procedimentos para a inscrição em dívida ativa, emissão da certidão
de dívida ativa e cobrança: de: créditos tributários pela Proeuradoria Geral do Município de
Nova Venéeia, enconü-a amparo no art. art. 30, ineisos I, II e III, da Constituição Federal.

Com efeito, a proposição eneontra-se regular quanto à eompetência formal e material.

Em relação ao mérito, o aUtor da proposição justificou o seguinte (fls. 06/07):

"O presente Projeto de Lei Complementar tem por finalidade aprimorar o regime
jurídico, dà dívida ativa do Município de Nova Venécia, com vistas à modernização, à
racionalização dos procedimentos e ao fortalecimento da atuação. institucional da
Procuradoria Municipal, promovendo maior eficiência, segurançajurídica e efetividade .

.  na gestão dos créditos públicos:

A proposta encontra amparo no entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do tema 1184 da Repercussão Geral (RE 1.355.208/MG),
segundo o qual é legítima a extinção de execuções fiscais debaixo valor por ausência de
interesse de agir, em observância ao princípio ̂ deficiência administrativa, respeitada a
competência normativa de cada erite federatiyo\
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Esse precedente representa urna mudança paradigmática na cobrança da divida ativa,
r^orçando que o ajúizamento de execuções deve ser reservado a hipóteses em que se
revele viável, proporcional e eficaz o uso do aparato Judicial Tal entendimento é.
corroborado por dadOS oficiais do Conselho Nacional de Justiça (Justiça em Números
2023), que indicam que á execuçãofiscal representa 34% do acervo pròcessúal nacional,
com taxá de congestionamento de 88% e tempo médio superior a seis anos áté a baixa
definitiva.

Em consonância comesse novo cenário, a Resolução CNJ n° 547, de 22 de fevereiro de
2024, regulamentou nacionalmente os Critérios para o tratamento racional das ,
execuções fiscais, determinando:.

a adoção de mecanismos de cobrança extrajudiciàl como etapa prévia obrigatória;

' . a priorização do protesto da Certidão da Divida Ativa (CDA) como medida mais
célere e menos onerosa;

•  a possibilidade de.extinção de execuções fiscais de valor inferior à R$ 10.000,00,
sem movimentação útil há mais de um ano e sem localização de bens penhoráveis, corri
possibilidade de reajuizamehto se não prescritas.

O projeto apresentado alinha-se a essas diretrizes e às boas práticas já implementadas
pela Advocacia-Gerál da União, áò atribuir à Procuradoria MUnicipaT a.
responsabilidade técnicapela análise de juridicidade e pela emissão da CDA, conferindo
maior consistênciaformal e legal aos créditos inscritos.

Ressaltd-se, ainda, o fortalecimento dos meios de cobrança extrajudicial, como o
protesto em cartório é a negativaçãó em Cadastros públicos, medidas que, além de menos
onerosas, apresentam maior taxa de recuperação de créditos em comparação Com á via
judicial, cqnfòrme reconhecido pelo próprío STF.

A iniciativa também atende às recomendações constantes do Ato Recomendatório
Conjunto do tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE^ES). do Ministério
Público de Contas (MPC-ES) e da Corregedòriá-Geral dá Justiça (CGJ-TJES), que
orientam os Municípios a implementarem estratégias administrativás modernas;para
cobrança da dívida ativa, incluindo:

•  a adoção de critérios objetivos para seleção dos créditos ajuizáveis;

a valorização da cobrança adminisp-ativa e de meios alternativos;

'■ o fortalecimento da atuação da Procuradoria Municipal na gestão da dívida ativa;

•  a integração sistêmica entre as áreas de lançamento e cobrança, Com segregação
defunções e foco em eficiência institucional

Adicionalmente, a proposta defihe .com clareza as competências da Secretaria fie
Finanças e da Procuradoria Municipal, evitando sobreposição de apibuições e
garantindo coordenação e controle jurídico qualificado desde a Constituição até a
cobrança dos créditos, em. estrita ̂ fipservãncia ao princípio da legalidade e à
econOmiCidàdé administrativa. ( )'
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Desse modo, évidencia-se a pertinência da matéria, quê se encontra eni consonância com o
STF, no Tema 1184 da Repercussão Geral (RE 1.355.208/MG) e com a Resolução n°
547/2024 do CNJ. : . .

Aléiri dò mais, ã proposição atende às recomendações constantes no Ato Recomendatório
Conjunto do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, do Ministériò Público dé
Contas e da Corregedoria Geral de Justiça, que orientam os municípios a adotarem
éstratégiàs modernas, eficiéntes e menos òiíeròsàs para ò tratarnCiitO da dívida ativa,
priorizando a atuação administrativa e a racionalização dos processos internos.

Por fim, é importante destacar a necessidade de promoVer ajustes no texto do Projeto dé Lei
Complementar n° 4/2025, por meio dá apresentação de emendas, conforme as orientações
constantes no Parecer Jurídico n° 105/2025, para adequár a redação à melhor técnica
legislativa.

III - VOTO DO RELATOR:

Diante do exposto, considerando que apropositura atende aos requisitos formais e materiais,
estando, portanto, apta à apreciação e deliberação, maiiifesto-me pela aprovação do Projeto
de Lei Complementar n° 4/2025, com restrições, para a apresentação de emenda.

É o parecer pela aprovação do; Projeto de Lei Complementam" 4/2025, com restrições.

Câmara Münicipal de Nova Yenécia, Estado do Espírito Santo, em 24 de setembro de 2025;
18° de Emancipação Política; 7 E Legislatura.

LUCIANO MARjpíO NUNES
RELATOR - Presidente da CLJRF

Vereador pelo PP
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GOMISSAO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER ÃO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 4/2025

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR: N° 4/2025: altera

dispositivos das Leis Complementares n° í 1, de 30 de janeiro
de 2013, e n° 20, de 10 de novembro de 2022, para dispor
spbre a inscriçãp em dívida ativa e a competência da
Procuradoria Municipal de Nova Venécià/ES. :

PROJETO:

.  INICIATIVA: Prefeito Mário Sérgip Lubiana, pelo PSB.

RELATOR: Vereador Luciano Márcio Nimes, pelo PP

A Çòmissão Permanente de Legisíação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
ãproyação dp Parecer do Relator da matéria, véreádór Luçiano Mârciò NuneS (PP), àS folhas
27 a 30, por maioria de seus membros. ;

APROVÁDQ o parecer do relator na Reunião Ordinária de: 1° de outubro de 2Ò25, p que, de
acordo com P art. 73, capuL: do Regimento Jiitemo, prevalece como' O PARECER desia
Comissão Permanente.

É o PARECER DA COMISSÃO: Permanente de Legislação, Justiça é Redação Final
(CLJRF) ifefa: aprovação dO'PROJETO DE: LEI COMPLEMENTAR 4/2025, uom
restrições. \
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Câmara Municipal de Nova Vénécia, Estado do Espírito Santo, erii 1° de outubro de 2025;
71° de Emancipação Política 18® Legislatura.

LUCIANO MAiSCIO NUNES . -
Presidente da CLljfeF - Relator
Vereador pelo PP

DENEVAL ROCHA

Membro da CLJRF

Vereador pelo PSD ;
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